
L        E        I     nº 3.529/2015  
 
Data    : 17 de julho de 2015 
Súmula: Dispõe sobre a concessão de auxílio financei-

ro aos integrantes do Programa Mais Médicos 
para o Brasil, no âmbito do Município de Ban-
deirantes(PR), e dá outras providências. 

 
 
A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Pa-

raná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
 
  
  L   E   I 

 
 
Art. 1º -  Fica o Poder Executivo autorizado a ade-

rir ao Programa Mais Médico, instituído pela Lei Federal nº 12.871/2013 de 22 de outu-
bro de 2013 e a conceder auxílio moradia e auxílio alimentação aos integrantes do pro-
grama. 

 
Art. 2º - A participação do município na execução 

do programa foi formalizada com a celebração de termo de adesão e compromisso, 
nos termos da Portaria Interministerial nº 1369/2013 MS/MEC de 08 de janeiro de 
2013. 

 
Art. 3º -  Os auxílios de que trata o artigo desta Lei 

serão de R$-1.300,00 (hum mil e trezentos reais) para despesas com moradia e de R$-
700,00 (setecentos reais) para despesas com alimentação, por médico integrante do 
projeto, com correção monetária anual, pelos índices oficiais do Governo Federal. 

 
Art. 4º -  Os auxílios de que trata o artigo anterior 

será limitado ao tempo que durar o projeto e será concedido, conforme termo de ade-
são e compromisso. 

 
Art. 5º - O município atuará em cooperação com 

os entes federativos, instituições de educação superior e organismos internacionais no 
âmbito de sua competência, para as ações de execução do projeto e adotará as provi-
dências necessárias para a realização das ações previstas no termo de adesão e com-
promisso firmado. 

 
Art. 6º -  Os médicos integrantes do projeto serão 

inseridos em equipes de atenção básica nas modalidades previstas na Política Nacio-
nal de Atenção Básica nos termos da Portaria nº 2.488/GM/MS de 21 de outubro de 
2011. 

Art. 7º - O Município fornecerá condições adequa-
das para o exercício das atividades dos médicos, conforme exigências e especificações 
da Política Nacional de Atenção Básica, tais como ambientes adequados com seguran-



ça e higiene, fornecimento de equipamentos necessários, instalações sanitárias e mí-
nimas condições de conforto para o desempenho das atividades. 

 
Art. 8º -  Os recursos pecuniários serão pagos aos 

médicos participantes com atuação no município até o 10º (décimo) dia útil do mês, 
mediante depósito em conta corrente. 

 
Parágrafo Único - O médico participante deverá 

fornecer, no prazo de 10 (dez) dias da publicação desta Lei, à Secretaria Municipal de 
Saúde ou à Secretaria da Fazenda, os dados bancários para pagamento dos recursos 
pecuniários. 

Art. 8º - Os pagamentos previstos e demais obri-
gações decorrentes desta Lei ou do termo de adesão e compromisso assinados com o 
Ministério da Saúde não gera para o médico participante, vínculo empregatício de 
qualquer natureza com o Município. 

 
Art. 10 - Os pagamentos dos recursos pecuniários 

de que tratam esta Lei tem natureza de verba meramente indenizatória, não configu-
rando, em hipótese alguma, retribuição, ou contraprestação por serviços prestados. 

 
Art. 11 - O médico participante perderá o direito à 

percepção da complementação pecuniária nas seguintes hipóteses: 
I  - abandono ou desistência do Projeto; 
II - desligamento do Projeto. 

Parágrafo Único - A ausência injustificada do mé-
dico participante de suas atividades, por prazo superior a 30 (trinta) dias, ensejará a 
suspensão do benefício e a notificação do ocorrido à Coordenação do Projeto. 

 
Art. 12 - As obrigações assumidas em decorrência 

da adesão do Município ao Projeto Mais Médicos para o Brasil serão custeadas pelo 
Município até o encerramento do Projeto ou enquanto estiver em vigor e eficaz, o Ter-
mo de Adesão e Compromisso celebrado com a União, por meio do Ministério da Saú-
de. 

Art. 13 -  Para fazer face as despesas decorrentes 
da aplicação desta Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional 
Especial, e consignar em orçamentos nos exercícios subsequentes. 

 
Art. 14 - A Secretaria Municipal de Saúde poderá 

expedir instruções complementares que se fizerem necessárias ao fiel cumprimento 
desta Lei. 

Art. 15 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, 

Estado do Paraná, em 17 de julho de 2015.  
 
  Celso Benedito da Silva 
      Prefeito Municipal 
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